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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º – O artigo 109 da Lei nº 6.015, de 31 de Dezembro de 1973, passa a vigorar acrescido 

do §7º, com a seguinte redação: 

§7º - Fica vedada a cobrança de quaisquer taxas ou emolumentos em cartórios de 

registro civil para quaisquer dos procedimentos necessários à retificação do 

registro de nome e gênero de pessoas transgênero, travestis, intersexuais ou não-

binárias, incluídas as taxas de transporte dos documentos entre cartórios no caso 

de a pessoa solicitante não ter o registro de nascimento na mesma cidade da 

solicitação, e taxas para a emissão de segunda via de documentos após a 

retificação de nome e gênero de que trata este dispositivo. 

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O direito ao nome é um direito humano que durante muito tempo foi negado à 

população de pessoas travestis, transexuais e intersexuais no Brasil. Apenas recentemente 

foram gerados meios legais para que a correção dos documentos de pessoas transgêneros 

(travestis, transexuais, intersexuais e de outras identidades de gênero não-binárias) pudessem 

ocorrer sem processo judicial, o que levava a um tempo de espera indefinido. 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu em agosto de 2018, no Recurso 

Extraordinário (RE)  670422, referente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4275, o 

direito de pessoas transgênero realizarem a alteração do registro civil para retificação de nome 

e gênero. A mudança pode ser realizada sem nenhum tipo de processo judicial vinculado e 

diretamente pelas vias administrativas. A decisão reconhece o direito das pessoas transgênero 

a essas modificações a partir da expressão da sua vontade, sem qualquer tipo de citação da sua 

condição de transgênero em nenhum documento ou registro especial. 

A decisão do STF também corrobora uma compreensão de organismos 

internacionais, como a ONU1, de que o direito ao nome das pessoas transgênero deve ser 

garantido enquanto um direito humano e que a ausência de documentos oficiais reconhecendo 

a identidade de gênero dessas pessoas podem gerar a negação de acessos a direitos básicos, 

como saúde, educação e justiça. 

O Brasil reconhece o direito ao nome de pessoas transgênero em diversos 

documentos internacionais e também de regulações locais. Destaca-se o provimento 73/2018 

do Conselho Nacional de Justiça, que permite a alteração dos dados documentais a fim de 

adequá-los à identidade autopercebida, o Decreto 8.727/2016, que trata do tema no âmbito da 

Administração Pública Federal, a portaria PGR/MPU 7/2018, que trata no âmbito do 

Ministério Público da União. O Tribunal Superio Eleitoral (TSE) também decidiu por 

unanimidade que as pessoas trans possam solicitar emissão de título de eleitor com o nome 

retificado e o Superior Tribunal de Justiça (STJ), por sua vez, decidiu no REsp 1.626.739 que 

a mudança do nome poderá acontecer mesmo sem cirurgia de redesignação genital.  

                                                      
1  https://nacoesunidas.org/onu-alerta-para-necessidade-de-garantir-direitos-de-pessoas-trans-
na-america-latina-e-no-
caribe/#:~:text=Na%20maioria%20dos%20pa%C3%ADses%20da,justi%C3%A7a%20e%20bem%2D
estar%20social. 
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 Apesar de o direito ao nome ser garantido hoje por decisão judicial do STF, as altas 

taxas cobradas por cartórios e por órgãos públicos para a emissão das novas vias de 

documentos oficiais tornam o direito inacessível à maior parte da população transgênero. De 

acordo com estimativas de movimentos sociais brasileiros, o custo pode passar dos R$ 3 mil, 

se contado o custo de transporte de documentos, no caso de a pessoa não ter feito o registro de 

nascimento no mesmo Estado ao qual solicita a modificação, e a emissão de novas vias de 

documentos que constem os nomes retificados. 

O alto custo torna inviável que muitas pessoas trans façam a correção dos 

documentos. De acordo com dados da Associação Nacional de Travestis e Transexuais 

(Antra), 90% dessa população precisa recorrer à prostituição como única fonte de renda 

devido à exclusão social e à discriminação. A falta do documento citando o nome e gênero 

autopercebido prejudica também a inserção no mercado de trabalho por conta de 

constrangimentos no processo seletivo e na contratação. Os problemas também acontecem no 

ambiente escolar, onde 73% dos estudantes LGBTI+ declaram já ter sofrido bullying 

lgbtfóbico de acordo com a Pesquisa Nacional sobre Estudantes LGBT e o Ambiente Escolar, 

realizada no Brasil pela Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais (ABGLT) entre dezembro de 2015 e março de 2016.  

Posto isso, compreende-se que é papel do legislativo remover os custos relativos 

às alterações de nome e gênero por entender que não é justo que a pessoa trans seja penalizada 

em relação ao seu direito de identidade por mecanismos burocráticos de Estado e pela miséria 

provocada pela discriminação.  

Brasília, 06 de julho de 2020. 

FERNANDA MELCHIONNA 

DEPUTADA FEDERAL PSOL/RS 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 

 

Dispõe sobre os registros públicos e dá outras 
providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO XIV 
DAS RETIFICAÇÕES, RESTAURAÇÕES E SUPRIMENTOS 
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Art. 109. Quem pretender que se restaure, supra ou retifique assentamento no 
Registro Civil, requererá, em petição fundamentada e instruída com documentos ou com 
indicação de testemunhas, que o juiz o ordene, ouvido o órgão do Ministério Público e os 
interessados, no prazo de cinco dias, que correrá em cartório.  

§ 1º Se qualquer interessado ou o órgão do Ministério Público impugnar o pedido, 
o juiz determinará a produção da prova, dentro do prazo de dez dias e ouvidos, 
sucessivamente, em três dias, os interessados e o órgão do Ministério Público, decidirá em 
cinco dias.  

§ 2º Se não houver impugnação ou necessidade de mais provas, o juiz decidirá no 
prazo de cinco dias.  

§ 3º Da decisão do juiz, caberá o recurso de apelação com ambos os efeitos.  
§ 4º Julgado procedente o pedido, o juiz ordenará que se expeça mandado para 

que seja lavrado, restaurado e retificado o assentamento, indicando, com precisão, os fatos ou 
circunstâncias que devam ser retificados, e em que sentido, ou os que devam ser objeto do 
novo assentamento.  

§ 5º Se houver de ser cumprido em jurisdição diversa, o mandado será remetido, 
por ofício, ao juiz sob cuja jurisdição estiver o cartório do Registro Civil e, com o seu 
"cumpra-se", executar-se-á.  

§ 6º As retificações serão feitas à margem do registro, com as indicações 
necessárias, ou, quando for o caso, com a trasladação do mandado, que ficará arquivado. Se 
não houver espaço, far-se-á o transporte do assento, com as remissões à margem do registro 
original.  

 
Art. 110. O oficial retificará o registro, a averbação ou a anotação, de ofício ou a 

requerimento do interessado, mediante petição assinada pelo interessado, representante legal 
ou procurador, independentemente de prévia autorização judicial ou manifestação do 
Ministério Público, nos casos de: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.484, 
de 26/9/2017) 

I - erros que não exijam qualquer indagação para a constatação imediata de 
necessidade de sua correção; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.484, de 26/9/2017) 

II - erro na transposição dos elementos constantes em ordens e mandados 
judiciais, termos ou requerimentos, bem como outros títulos a serem registrados, averbados 
ou anotados, e o documento utilizado para a referida averbação e/ou retificação ficará 
arquivado no registro no cartório; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.484, de 26/9/2017) 

III - inexatidão da ordem cronológica e sucessiva referente à numeração do livro, 
da folha, da página, do termo, bem como da data do registro; (Inciso acrescido pela Lei nº 
13.484, de 26/9/2017) 

IV - ausência de indicação do Município relativo ao nascimento ou naturalidade 
do registrado, nas hipóteses em que existir descrição precisa do endereço do local do 
nascimento; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.484, de 26/9/2017) 

V - elevação de Distrito a Município ou alteração de suas nomenclaturas por força 
de lei. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.484, de 26/9/2017) 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 13.484, de 26/9/2017) 
§ 2º (Revogado pela Lei nº 13.484, de 26/9/2017) 
§ 3º (Revogado pela Lei nº 13.484, de 26/9/2017) 
§ 4º (Revogado pela Lei nº 13.484, de 26/9/2017) 
§ 5º Nos casos em que a retificação decorra de erro imputável ao oficial, por si ou 

por seus prepostos, não será devido pelos interessados o pagamento de selos e taxas. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.484, de 26/9/2017) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (Med. Liminar) - 4275 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13484-26-setembro-2017-785521-publicacaooriginal-153848-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13484-26-setembro-2017-785521-publicacaooriginal-153848-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13484-26-setembro-2017-785521-publicacaooriginal-153848-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13484-26-setembro-2017-785521-publicacaooriginal-153848-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13484-26-setembro-2017-785521-publicacaooriginal-153848-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13484-26-setembro-2017-785521-publicacaooriginal-153848-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13484-26-setembro-2017-785521-publicacaooriginal-153848-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13484-26-setembro-2017-785521-publicacaooriginal-153848-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13484-26-setembro-2017-785521-publicacaooriginal-153848-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13484-26-setembro-2017-785521-publicacaooriginal-153848-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13484-26-setembro-2017-785521-publicacaooriginal-153848-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13484-26-setembro-2017-785521-publicacaooriginal-153848-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13484-26-setembro-2017-785521-publicacaooriginal-153848-pl.html
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Origem: DISTRITO FEDERAL Entrada no STF: 21-Jul-2009 
Relator: MINISTRO MARCO AURÉLIO Distribuído: 31-Jul-2009 
Partes: Requerente: PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA (CF 103, 0VI) 
Requerido :PRESIDENTE DA REPÚBLICA, CONGRESSO NACIONAL 
 
Dispositivo Legal Questionado 
Art. 058, da Lei nº  6015,  de  1973,  na  redação  que  lhe  foi conferida pela Lei nº 9708, de 
1998. 
 
Lei nº 9708, de 1998. 
 
Art. 058 - O prenome será definitivo,  admitindo-se,  todavia,  a 
sua substituição por apelidos públicos notórios. 
 
Fundamentação Constitucional 
- Art. 001º, III 
- Art. 005º, caput, 00X 
 
Resultado da Liminar 
Prejudicada 
 
Resultado Final 
Procedente 
 
Decisão Final 
 
Após o relatório e  as  sustentações  orais,  o  julgamento  foi  suspenso. Ausente, neste 
julgamento, o Ministro Gilmar Mendes. Impedido  o  Ministro  Dias Toffoli. Falaram: pelo 
Ministério Público Federal, o Dr. Rodrigo Janot  Monteiro de   Barros,   Procurador-Geral  da  
República;  pelo  amicus  curiae  Instituto Brasileiro de Direito de Família - IBDFAM, a  Drª.  
Maria  Berenice  Dias;  pelo amicus curiae Grupo Dignidade - Pela Cidadania de Gays, 
Lésbicas e Transgêneros, a Drª. Gisele  Alessandra  Schmidt  e  Silva;  pelos  amici  curiae  
Laboratório Integrado em Diversidade Sexual e  de  Gênero  Políticas  e  Direitos - LIDIS  e 
Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos - CLAM, o Dr.  Wallace 
Corbo. Presidência da Ministra Cármen Lúcia. 
- Plenário, 7.6.2017.  
 
Após o voto do Ministro Marco  Aurélio  (Relator ),  julgando  parcialmente procedente o 
pedido ,  para  dar  interpretação  conforme  ao  art.  58  da  Lei 6.015/1973, nos termos de seu 
voto, e após os votos dos Ministros  Alexandre  de Moraes, divergindo em parte do Relator, e  
o  voto  do  Ministro  Edson  Fachin, julgando procedente a ação direta ,  no  que  foi  
acompanhado  pelos  Ministros Roberto Barroso, Rosa Weber e Luiz Fux, o julgamento foi 
suspenso .  Presidência da Ministra Cármen Lúcia.  
- Plenário, 28.2.2018.  
 
     O Tribunal, por maioria, vencidos, em parte, os Ministros Marco Aurélio  e, em menor 
extensão, os Ministros Alexandre  de  Moraes ,  Ricardo  Lewandowski  e Gilmar Mendes, 
julgou procedente  a  ação  para  dar  interpretação  conforme  a Constituição e o Pacto de São 
José da Costa Rica ao art. 58 da Lei 6.015/73,  de modo a reconhecer aos transgêneros que 
assim o desejarem,  independentemente  da cirurgia de transgenitalização, ou da realização  de  
tratamentos  hormonais  ou patologizantes, o direito à  substituição  de  prenome  e  sexo  
diretamente  no registro civil. Impedido o Ministro Dias Toffoli .  Redator  para  o  acórdão  o 
Ministro Edson Fachin. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia.  
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- Plenário, 1º.3.2018. 
- Acórdão, DJ 07.03.2019. 

 
PROVIMENTO Nº 73, DE 28 DE JUNHO DE 2018 

 
Dispõe sobre a averbação da alteração do 
prenome e do gênero nos assentos de 
nascimento e casamento de pessoa transgênero 
no Registro Civil das Pessoas Naturais 
(RCPN). 

 
O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 

constitucionais, legais e regimentais e 
 
CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder Judiciário 

dos atos praticados por seus órgãos [art. 103-B, § 4º, I, II e III, da Constituição Federal de 
1988 (CF/88)]; 

 
CONSIDERANDO a competência do Poder Judiciário de fiscalizar os serviços 

dos RCPNs (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 236, § 1º, da CF/88); 
 
CONSIDERANDO a competência do Corregedor Nacional de Justiça de expedir 

provimentos e outros atos normativos destinados ao aperfeiçoamento das atividades dos 
ofícios do RCPN (art. 8º, X, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça); 

 
CONSIDERANDO a obrigação dos registradores do RCPN de cumprir as normas 

técnicas estabelecidas pelo Poder Judiciário (arts. 37 e 38 da Lei n. 8.935, de 18 de novembro 
de 1994); 

 
CONSIDERANDO a legislação internacional de direitos humanos, em especial, o 

Pacto de San Jose da Costa Rica, que impõe o respeito ao direito ao nome (art. 18), ao 
reconhecimento da personalidade jurídica (art. 3º), à liberdade pessoal (art. 7º.1) e à honra e à 
dignidade (art. 11.2); 

 
CONSIDERANDO a Convenção Interamericana de Direitos Humanos, da qual a 

República Federativa do Brasil é signatária e cujos dispositivos devem ser observados sob 
pena de responsabilidade internacional; 

 
CONSIDERANDO a Opinião Consultiva n. 24/17 da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos, que trata da identidade de gênero, igualdade e não discriminação e define 
as obrigações dos Estados-Parte no que se refere à alteração do nome e à identidade de 
gênero; 

 
CONSIDERANDO o direito constitucional à dignidade (art. 1º, III, da CF/88), à 

intimidade, à vida privada, à honra, à imagem (art. 5º, X, da CF/88), à igualdade (art. 5º, 
caput, da CF/88), à identidade ou expressão de gênero sem discriminações; 

 
CONSIDERANDO a decisão da Organização Mundial da Saúde de excluir a 

transexualidade do capítulo de doenças mentais da Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID); 

 
CONSIDERANDO a possibilidade de o Brasil, como Estado-Membro das Nações 

Unidas, adotar a nova CID a partir de maio de 2019, quando da apresentação do documento 
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na Assembleia Mundial da Saúde, sendo permitidos, desde já, o planejamento e a adoção de 
políticas e providências, inclusive normativas, adequadas à nova classificação; 

 
CONSIDERANDO a decisão do Supremo Tribunal Federal que conferiu ao art. 

58 da Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973, interpretação conforme à Constituição 
Federal, reconhecendo o direito da pessoa transgênero que desejar, independentemente de 
cirurgia de redesignaçãoou da realização de tratamentos hormonais ou patologizantes, à 
substituição de prenome e gênero diretamente no ofício do RCPN (ADI n. 4.275/DF); 

 
CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos do Pedido de Providências n. 

0005184- 05.2016.2.00.0000, em trâmite no Conselho Nacional de Justiça, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Dispor sobre a averbação da alteração do prenome e do gênero nos 

assentos de nascimento e casamento de pessoa transgênero no Registro Civil das Pessoas 
Naturais. 

 
Art. 2º Toda pessoa maior de 18 anos completos habilitada à prática de todos os 

atos da vida civil poderá requerer ao ofício do RCPN a alteração e a averbação do prenome e 
do gênero, a fim de adequá-los à identidade autopercebida. 

§ 1º A alteração referida no caput deste artigo poderá abranger a inclusão ou a 
exclusão de agnomes indicativos de gênero ou de descendência. 

§ 2º A alteração referida no caput não compreende a alteração dos nomes de 
família e não pode ensejar a identidade de prenome com outro membro da família. 

§ 3º A alteração referida no caput poderá ser desconstituída na via administrativa, 
mediante autorização do juiz corregedor permanente, ou na via judicial. 
.......................................................................................................................................................
................................................................................................................................................... 

 
DECRETO Nº 8.727, DE 28 DE ABRIL DE 2016 

 
Dispõe sobre o uso do nome social e o 
reconhecimento da identidade de gênero de 
pessoas travestis e transexuais no âmbito da 
administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional.  

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 1º, caput, 
inciso III, no art. 3º, caput, inciso IV; e no art. 5º, caput, da Constituição,  

 
DECRETA:  
 
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da 

identidade de gênero de pessoas travestis ou transexuais no âmbito da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional.  

Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, considera-se:  
I - nome social - designação pela qual a pessoa travesti ou transexual se identifica 

e é socialmente reconhecida; e  
II - identidade de gênero - dimensão da identidade de uma pessoa que diz respeito 

à forma como se relaciona com as representações de masculinidade e feminilidade e como 
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isso se traduz em sua prática social, sem guardar relação necessária com o sexo atribuído no 
nascimento.  

 
Art. 2º Os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional, em seus atos e procedimentos, deverão adotar o nome social da 
pessoa travesti ou transexual, de acordo com seu requerimento e com o disposto neste 
Decreto.  

Parágrafo único. É vedado o uso de expressões pejorativas e discriminatórias para 
referir-se a pessoas travestis ou transexuais. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
PORTARIA PGR/MPU Nº 7, DE 1º DE MARÇO DE 2018 

 
Dispõe sobre o uso do nome social pelas 
pessoas transgênero usuárias dos serviços, 
pelos membros, servidores, estagiários e 
trabalhadores terceirizados, no âmbito do 
Ministério Público da União. 

 
A PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 26, incisos VIII e XIII, da Lei Complementar 75, de 20 de maio de 1993, tendo 
em vista as disposições do art. 3º inciso IV, e art. 5º caput da Constituição Federal de 1988, o 
que consta do Processo Administrativo PGR 1. 00.000.016919/2013-92, e a decisão do STF 
na ADI 4275, resolve: 

 
Art. 1º Toda pessoa, no âmbito do Ministério Público da União, tem direito ao 

tratamento humanizado e livre de qualquer discriminação, restrição ou negação em virtude de 
idade, raça, cor, etnia, religião, orientação sexual, identidade de gênero, condições 
econômicas ou sociais, estado de saúde ou deficiência, sendo-lhe garantida, sem prejuízo dos 
demais direitos dos integrantes do quadro e dos usuários dos serviços públicos, a identificação 
pelo nome social. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Portaria, considera-se: 
I - nome social: designação pela qual a pessoa transgênero se identifica e é 

socialmente reconhecida; 
II - identidade de gênero: dimensão da identidade de uma pessoa que diz respeito 

à forma como se relaciona com as representações de masculinidade e feminilidade, sem 
guardar relação necessária com o sexo atribuído ao nascimento; 

III - pessoa transgênero: aquela cuja expressão de gênero esteja diferente do 
sexo anatômico ou biológico. 

 
Art. 2º Fica assegurada a possibilidade de uso do nome social às pessoas 

transgênero usuárias dos serviços, e aos membros, servidores, estagiários e trabalhadores 
terceirizados que o requererem no âmbito do Ministério Público da União, notadamente nas 
seguintes situações: 

I - cadastro de dados e informações; 
II - comunicações internas; 
III - endereço de correio eletrônico; 
IV - identificação funcional; 
V - lista de ramais do órgão; e 
VI - nome de usuário em sistemas de informática. 
§ 1º É autorizado o registro administrativo que faça a vinculação entre o nome 

social e a identificação civil, expedida por outra autoridade competente, caso sejam diferentes. 
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§ 2º Nos casos de menores de dezoito anos não emancipados, a garantia do uso 
do nome social independe de autorização dos pais ou responsáveis legais. 

§ 3º Ao ser requerido o uso do nome social, este deverá recair somente no 
prenome, preservado o sobrenome familiar do interessado. 

Art. 3º O documento de identificação funcional registrará exclusivamente o nome 
social, mantendo-se somente no registro administrativo interno do MPU a respectiva 
vinculação do nome social com a identificação civil, expedida por outra autoridade 
competente, caso sejam diferentes. 

§ 1º No sistema de cadastramento funcional de cada ramo do MPU, o campo que 
designa o nome civil é o mesmo que registrará o nome social indicado pelo membro ou 
servidor, o que deverá ser adotado também nos sistemas de cadastramento de estagiários e 
trabalhadores terceirizados. 
.......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................... 
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